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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado no DJERJ., nesta data, o ATO NORMATIVO 

CONJUNTO nº 04/ 2020, que estabelece medidas temporárias de prevenção ao 

contágio pelo Novo Coronavírus (COVID19), considerando a classificação de 

pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS), bem como disciplina a 

concessão de Regime de Teletrabalho Externo especial - RETE aos magistrados e 

servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, nas situações 

excepcionais que menciona. 

  

Outrossim, no mesmo DJERJ., o AVISO TJ Nº 23/ 2020, no tocante a 

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 

0061204-79.2019.8.19.0000 (processo originário nº 0019730-04.2014.8.19.0001), 

pela E. Seção Cível deste Tribunal; nos seguintes termos: 

  

“(...) pela admissibilidade do presente Incidente, em relação às causas envolvendo a 

rede de esgotamento sanitário da Comunidade do Anil, onde se discute 

transbordamento e há pedido de obrigação de fazer para reparo na rede a fim de se garantir serviço adequado, 

para a fixação das seguintes teses: a) Existência ou não de responsabilidade do Município do Rio de Janeiro 

e/ou da CEDAE nas demandas onde se discute causa de pedir a rede de esgotamento da Comunidade do Anil; 

b) Tratar-se ou não a realização das obras de reparo e desobstrução da rede de forma eficaz, conforme pleito 

deduzido pelos autores nas demandas, de questão que se insere na seara discricionária da Administração; (...) 

c) Cabimento ou não da condenação em favor dos autores de verba compensatória em contraposição ao 

cabimento da exclusão ou não de tal verba por força de preservar recursos para implantação de políticas 

sociais; Consoante exposto, também se possibilita a definição de tese sobre: d) existência ou não de 

legitimidade ativa dos particulares; e) existência ou não de legitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro; 

f) existência ou não de legitimidade passiva da CEDAE; g) Haver ou não possibilidade de efetivação da 

obrigação de fazer pleiteada, atinente ao reparo na rede e prestação de serviço adequado, com destaque para 

a questão de se tratar ou não de obrigação possível de cumprimento; h) Caso reconhecida a existência de 
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impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer, definir-se sobre o cabimento ou não de convolação da 

obrigação em perdas e danos (...)” 

  

Por fim, o AVISO TJ Nº 24/ 2020, informando que, em sessão realizada no dia 13 de fevereiro de 2020, 

acordaram, por unanimidade de votos, os Desembargadores da E. Seção Cível, nos autos dos Incidentes de 

Assunção de Competência (IAC) nº 0051597-13.2017.8.19.0000, nº 0021568-43.2018.8.19.0000, 

nº 0039361-29.2017.8.19.0000, nº 0053477-06.2018.8.19.0000 e nº 0053667-03.2017.8.19.0000, em fixar a 

seguinte tese jurídica: “É admissível a formação de litisconsórcio passivo, necessário ou facultativo, entre ente 

público e particular, seja este pessoa natural ou jurídica, nos processos de competência dos Juizados Especiais 

da Fazenda Pública”. 

  

Fonte: DJERJ. 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Justiça determina nova perícia sobre sanidade do estudante que agrediu empresária na Barra 

  

Coronavírus: sessões do Órgão Especial estão suspensas por 60 dias 

  

TJRJ vai adotar medidas para evitar a transmissão do coronavírus 

  

Fonte: PJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Ação de federação de servidores e empregados públicos contra teto dos gastos públicos é 

extinta 

  

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5643, ajuizada contra dispositivos da Emenda Constitucional 95/2016, que limita 

por 20 anos os gastos públicos. A relatora verificou que a autora da ação, a Federação Nacional dos Servidores 

e Empregados Públicos Estaduais e do Distrito Federal (Fenasepe), não tem legitimidade para questionar a 

constitucionalidade de norma no STF. 

  

A ministra explicou que, de acordo com a Constituição Federal (artigo 103, inciso IX), apenas as confederações 

– entidades de grau máximo do sistema sindical – têm legitimidade ativa para ajuizar ação direta de 

inconstitucionalidade no STF, pois representam os interesses de categorias profissionais ou econômicas em 

todo o território nacional. Embora a Fenasepe se apresente como entidade de classe de âmbito nacional na 

estrutura sindical, a relatora observou que se trata de entidade de segundo grau, que reúne sindicatos de 

servidores e empregados públicos de 10 estados e do Distrito Federal. 

  

Veja a notícia no site 
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Fux consulta CNJ sobre possibilidade de alterar ou revogar resolução de horário de 

funcionamento dos Tribunais 

  

O ministro Luiz Fux consultou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre a possibilidade de revogar ou editar 

nova resolução sobre o expediente dos tribunais para atendimento ao público, tendo em vista as peculiaridades 

e restrições apresentadas, a seu pedido, pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) após audiência 

de conciliação. 

  

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4598, a AMB contesta a Resolução 130/2011 do CNJ, que prevê 

horário de funcionamento uniforme de oito horas para o Poder Judiciário brasileiro. De acordo com o CNJ, o 

horário deverá ser de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h, no mínimo, ou, em “caso de insuficiência de 

recursos humanos ou de necessidade de respeito a costumes locais”, deve ser adotada jornada de oito horas 

diárias em dois turnos, com intervalo para almoço. 

  

Liminar concedida pelo relator em junho de 2011 suspendeu a eficácia da resolução. Segundo a proposta 

apresentada ao ministro Fux pela AMB, após consolidar informações recebidas dos Tribunais, o regime mais 

condizente com a realidade dos órgãos jurisdicionais é o de expediente externo de seis horas corridas, no 

mínimo, cabendo a cada Tribunal fixar o início e o final do expediente, em razão das peculiaridades locais e da 

autonomia de que dispõem. 

  

Veja a notícia no site 

  

Dispositivo de lei alagoana que restringia concessão de abono de permanência é 

inconstitucional 

  

Por unanimidade, o Plenário, em sessão virtual, considerou inconstitucional o dispositivo da Lei estadual 

7.114/2009 de Alagoas que prevê que o pagamento do abono de permanência do servidor público estadual 

será devido apenas a partir do mês subsequente ao do requerimento. A decisão se deu no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5026. 

  

De acordo com a relatora, ministra Rosa Weber, o artigo 89, parágrafo 1º, da norma faz com que o servidor, 

após o implemento dos requisitos para o recebimento do abono, possa ficar sem usufruí-lo caso protocole o 

requerimento posteriormente à data em que reúna todas as condições legais. A ministra apontou que, conforme 

a Constituição Federal (artigo 40, parágrafo 9º), o abono de permanência deve ser concedido uma vez 

preenchidos os seus requisitos, sem necessidade de formulação de requerimento ou outra exigência não 

prevista constitucionalmente. Assim, após iniciada a relação previdenciária e cumpridas as condições para o 

gozo da aposentadoria, o servidor que decida não se aposentar tem direito atual, adquirido, ao abono, sem 

qualquer tipo de exigência adicional. 

  

A relatora assinalou que, segundo a Constituição, a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 

e a coisa julgada. Destacou ainda que a Súmula 359 do STF prevê que, ressalvada a revisão prevista em lei, 

os proventos da inatividade se regulam pela lei vigente ao tempo em que o militar ou o servidor civil tenha 

reunido os requisitos necessários. 

  

Veja a notícia no site 
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Ministro assegura liberdade de expressão e libera curso sobre impeachment de Dilma Rousseff 
  

O ministro Luiz Fux derrubou decisão do juízo da 2ª Vara Cível de Paranaíba (MS) que havia suspendido o 

curso intitulado "Golpe de Estado de 2016, conjunturas sociais, políticas, jurídicas e o futuro da democracia no 

Brasil". O curso é decorrente de projeto acadêmico do professor Alessandro Martins Prado, da Universidade 

Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), acerca do processo que resultou no impeachment da presidente 

Dilma Rousseff. 

  

Na Reclamação (RCL) 39089, ajuizada no Supremo, o professor alegava que a proibição violava entendimento 

firmado na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 548, que assegura a livre 

manifestação do pensamento e das ideias em universidades. A liminar agora suspensa foi deferida em ação 

popular ajuizada contra a universidade pelo deputado estadual João Henrique Miranda Soares Catan, do 

Partido da República (PR). Nela, o juiz condicionou a liberação do curso à aprovação por ele do conteúdo 

programático a partir da inclusão de teses de que o impeachment foi legítimo. 

  

Em sua decisão, o ministro Fux afirma que, ao julgar referendo na medida cautelar deferida na ADPF 548, o 

Plenário do STF se posicionou em favor da garantia da liberdade de expressão e de difusão do pensamento 

no âmbito das universidades, em observância aos dispositivos constitucionais que asseguram o pluralismo de 

ideias e da autonomia didático-científica (artigos 206 e 207 da Constituição Federal). Para o relator, as 

universidades se caracterizam como espaços privilegiados de formação intelectual, pessoal e política dos 

indivíduos. “É por meio do acesso a um livre mercado de ideias que se potencializa não apenas o 

desenvolvimento da dignidade e da autonomia individuais, mas também a tomada de decisões políticas em um 

ambiente democrático”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro concede liminar para considerar alta da mãe ou do recém-nascido como marco inicial 

da licença-maternidade 
  

O ministro Edson Fachin concedeu liminar para que os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) e da Lei 8.213/1991 sejam interpretados de forma a que se reconheça como marco inicial da licença-

maternidade e do salário-maternidade a alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido, o que ocorrer por último. 

  

A concessão da medida deve restringir-se aos casos mais graves (internações que excederem o período de 

duas semanas). A liminar, deferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6327, ajuizada pelo partido 

Solidariedade, será submetida a referendo do Plenário. 

  

Caso 

  

O parágrafo 1º do artigo 392 da CLT dispõe que o início do afastamento da gestante pode ocorrer entre o 28º 

dia antes do parto e a data do nascimento do bebê. O artigo 71 da Lei 8.213/1991 trata do dever da Previdência 

Social de pagar o salário-maternidade com base nos mesmos termos. Para o partido, a literalidade da 

legislação deve ser interpretada de forma mais harmoniosa com o objetivo constitucional, que é a proteção à 

maternidade, à infância e ao convívio familiar. 
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Proteção deficiente 

  

Ao analisar o pedido liminar, o ministro Fachin explicou que, apesar de ser possível a extensão da licença em 

duas semanas antes e depois do parto mediante atestado médico e de haver previsão expressa de pagamento 

do salário-maternidade no caso de parto antecipado, não há previsão de extensão no caso de necessidade de 

internações mais longas, especialmente nos casos de crianças nascidas prematuramente, antes de 37 

semanas de gestação. Essa ausência de previsão legal específica, segundo o relator, tem fundamentado 

decisões judiciais que negam o direito ao benefício. 

  

O ministro assinalou que essa omissão legislativa resulta em proteção deficiente tanto às mães quanto às 

crianças prematuras, que, embora demandem mais atenção ao terem alta, têm esse período encurtado, uma 

vez que o tempo de permanência no hospital é descontado do período da licença. Fachin destacou que, no 

período de internação neonatal, as famílias são atendidas por uma equipe multidisciplinar, e é na ida para casa 

que os bebês efetivamente demandarão o cuidado e a atenção integral de seus pais, especialmente da mãe. 

Assim, é a data da alta que dá início ao período abrangido pela proteção constitucional à maternidade, à 

infância e à convivência familiar. “É este, enfim, o âmbito de proteção”, afirmou. 

  

Alcance da proteção 

  

O ministro destacou ainda que há uma unidade a ser protegida (mãe e filho) e que não se trata apenas do 

direito do genitor à licença, mas do direito do recém-nascido, no cumprimento do dever da família e do Estado, 

à vida, à saúde, à alimentação, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar. “Esse direito 

confere-lhe, neste período sensível de cuidados ininterruptos (qualificados pela prematuridade), o direito à 

convivência materna”, concluiu. 

  

Como uma das normas questionadas é anterior à Constituição Federal, o ministro recebeu a ADI como 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). 

  

Veja a notícia no site 

  

Plenário encerra julgamento de ação que questionava titularidade de área em SP 

  

O Plenário reconheceu a validade dos títulos de domínio de imóveis emitidos pelo Estado de São Paulo no 

município de Iperó (SP). A decisão, unânime, ocorreu na Ação Cível Originária (ACO) 158, em que a União 

afirma que a área seria de seu domínio e que os imóveis somente poderiam ser alienados com sua autorização. 

  

Telões 

  

A ação é a mais antiga em tramitação no STF. A pedido da relatora, ministra Rosa Weber, pela primeira vez 

foram instalados no Plenário telões e monitores para que os ministros e os representantes das partes 

pudessem examinar mapas com a área em disputa, vizinha à antiga Fazenda Ipanema. 

  

Campos Realengos 
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De acordo com a União, a área contestada fazia parte dos chamados Campos Realengos, terras adquiridas na 

época do Império para a extração de madeira para os fornos da Real Fábrica de Ferro de São João de Ipanema, 

pertencente à Coroa. 

  

Em seu voto, a ministra observou que, desde a Constituição de 1891, as terras devolutas, com exceção 

daquelas indispensáveis à preservação ambiental e à defesa das fronteiras, das construções militares e das 

vias federais de comunicação, pertencem aos estados. No entanto, a União não demonstrou que detinha a 

posse da área contestada. 

  

Segundo a relatora, embora a União tenha comprovado a aquisição dos Campos Realengos em 1872, em 

nenhum momento essas áreas foram adequadamente identificadas ou demarcadas. De acordo com ela, os 

laudos periciais não foram conclusivos para demonstrar que as terras adquiridas para integrar a Fazenda 

Ipanema são as mesmas que estão em disputa hoje. “A anulação dos títulos expedidos pelo Estado de São 

Paulo só se justificaria se a União tivesse demonstrado seu domínio sobre a área”, afirmou. 

  

Segurança jurídica 

  

A ministra ponderou que, por absoluta falta de provas, pois a decisão que reconheceu ao Estado de São Paulo 

o domínio das terras é de 1961, não é possível reconhecer à União a titularidade da área. Ela destacou ainda 

a necessidade de preservação da segurança jurídica, pois a área hoje é ocupada por um bairro do município 

de Iperó, com cerca de 4 mil habitantes. "Há pessoas por trás das páginas desses autos", concluiu a relatora. 

  

A ACO foi ajuizada em 1968. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF     

  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Tribunal nega guarda provisória de menor a mulher acusada de adoção à brasileira 

  

A Terceira Turma negou provimento ao recurso em habeas corpus impetrado por uma mulher acusada de 

praticar adoção à brasileira e confirmou o acolhimento institucional da criança. 
  

O colegiado destacou a necessidade de serem observados o melhor interesse e a proteção integral da criança, 

cuja guarda é alvo de disputa entre a mulher que teria tentado fazer a adoção ilegal e a mãe biológica. 

  

"Em situações excepcionais, tal como se dá no caso dos autos, a jurisprudência desta Corte de Justiça, em 

observância aos princípios do melhor interesse e da proteção integral da criança, opta pelo acolhimento 

institucional do menor em hipóteses de indícios ou prática de adoção à brasileira, em detrimento da sua 

colocação na família que o acolhe", explicou o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze. 
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Dificuldades financeiras 

  

A mãe biológica disse no processo que trabalhava como cuidadora na casa de uma idosa. Em 2018, ela teve 

de fazer uma viagem para tratar de problemas familiares e foi convencida a deixar a criança – então com dois 

anos de idade – aos cuidados da filha da idosa e de seu namorado. Algum tempo depois, foi demitida por 

mensagem e não teve o filho de volta. 

  

De acordo com o relato da mãe, ela se dispôs a deixar o menino provisoriamente com o casal porque estava 

em dificuldades financeiras, mas pretendia reassumir seus cuidados assim que a situação melhorasse. A filha 

da idosa, porém, alegou que a criança lhe foi entregue com o propósito de adoção, e que a genitora se 

arrependeu depois de nove meses. 

  

O juízo de primeiro grau, ao rejeitar o pedido de adoção feito pela filha da idosa, reconheceu que ela agiu de 

má-fé, aproveitando-se da situação de dificuldade financeira da mãe biológica para obter a guarda de fato da 

criança. Segundo os autos, a pretensa adotante proibiu os encontros da mãe com a criança, sem considerar 

os vínculos afetivos que já estavam estabelecidos entre ambas. 

  

Os laudos social e psicológico indicaram que a separação gerou traumas no menor e recomendaram seu 

acolhimento institucional e a reaproximação gradativa com a genitora. Sobre a adotante, os laudos afirmaram 

que ela agiu de modo egocêntrico e com "baixa empatia" diante das necessidades da criança. 

  

Na tentativa de evitar o recolhimento do menor a uma instituição, a guardiã de fato ajuizou habeas corpus no 

tribunal estadual, o qual foi denegado. 

  

Acolhimento necessário 

  

Para o ministro Marco Aurélio Bellizze, as conclusões da Justiça em primeiro e segundo graus deixam clara a 

necessidade de afastar a criança dos cuidados da mulher que tentou praticar a adoção irregular. 

  

"De acordo com a moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias, de modo uníssono, a recorrente, 

imbuída de má-fé e com o propósito de atender unicamente a seus interesses, valeu-se de uma situação 

pontual de dificuldade da genitora para obter a guarda de fato da criança, cedida em caráter precário, negando-

se a restituí-la à mãe, a fim de viabilizar a adoção irregular, por meio da criação artificial do vínculo de 

afetividade com o infante de tenra idade", afirmou. 

  

Bellizze explicou que o imediato acolhimento do menor em abrigo, na cidade onde reside sua mãe, pode 

oferecer a proteção integral e viabilizar a reaproximação gradativa dos dois. 

  

Ele mencionou precedentes do STJ segundo os quais, não havendo risco à integridade da criança, seu 

acolhimento temporário em abrigo deve ser evitado, preservando-se os laços afetivos eventualmente 

estabelecidos com a família substituta. No entanto, se tais laços ainda não se consolidaram, e sendo a adoção 

irregular, a jurisprudência recomenda o acolhimento institucional, tanto para evitar o estreitamento do vínculo 

afetivo quanto para resguardar a aplicação da lei.   

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  



Veja a notícia no site 

  

Editora de revista de moda e beleza não consegue anular registro da marca de empresa de 

cosméticos 

  

Em decisão unânime, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial no qual a empresa Hachette 

Filipacchi Presse – que publica a revista de beleza e moda Elle – pedia a anulação da marca Elle Ella, da 

empresa Flora Produtos de Higiene e Limpeza Ltda., sob a alegação de que o público poderia associá-las por 

estarem inseridas no segmento de moda e cosméticos. 
  

Para o colegiado, o termo Elle é um vocábulo comum, de baixa distintividade, de forma que a utilização de 

termo semelhante por outra empresa não configura violação direta ao direito de uso da marca da revista. 

  

A marca Elle Ella foi registrada no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) para a comercialização 

de produtos de beleza e perfumaria. Na ação, a editora da revista Elle contestou o uso do nome pela outra 

empresa e sustentou que poderia haver confusão do público, afirmando que a publicação trata de moda e 

beleza, além de fazer parcerias no lançamento de cosméticos. 

  

A 25ª Vara Federal do Rio de Janeiro julgou procedente o pedido de nulidade do registro da marca Elle Ella no 

INPI e condenou a empresa ré a não usar a marca ou imitar o nome Elle, sob pena de multa diária no valor de 

R$ 5 mil. 

  

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), porém, reformou a sentença e manteve a validade do registro 

da marca Elle Ella. Segundo o TRF2, a marca Elle convive com diversas outras que utilizam o mesmo vocábulo, 

e as expressões em conflito são suficientemente distintas. 

  

Teoria da distância 

  

Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi destacou a jurisprudência do STJ segundo a qual o fato de produtos 

que disputam certa marca serem do mesmo gênero não faz presumir que o consumidor venha a confundi-los 

e considerá-los de mesma origem. 

  

Além disso, a relatora enfatizou que as marcas convivem pelo menos desde 2008 – ano do pedido de registro 

da marca Elle Ella –, sem que tenham sido demonstradas evidências de confusão entre os consumidores. 

  

"O fato de existirem diversas marcas em vigor também formadas pela expressão Elle atrai a aplicação da teoria 

da distância, segundo a qual não se exige de uma nova marca que guarde distância desproporcional em 

relação ao grupo de marcas semelhantes já difundidas na sociedade", acrescentou. 

  

Em relação ao grau de exclusividade da marca, Nancy Andrighi ressaltou que a expressão Elle possui baixo 

grau distintivo, pois consiste em termo de uso comum, que nada mais é do que o pronome pessoal feminino 

singular em francês. 
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"Para que fique configurada a violação de marca, é necessário que o uso dos sinais distintivos impugnados 

possa causar confusão no público consumidor ou associação errônea, em prejuízo ao titular da marca 

supostamente infringida", concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ     

 

  

NOTÍCIAS CNJ 

  

CNJ adota medidas preventivas ao coronavírus 

  

Mais eficiência e agilidade no combate à violência contra a mulher 

  

Fonte: CNJ 

 
  
JULGADOS INDICADOS 

  

0057857-38.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Henrique Carlos de Andrade Filgueira 

j. 10.03.2020 e p. 11.03.2020 

  

Processo civil. Agravo de instrumento. Concurso singular de credores. Penhora sobre mesmo bem. preferência. 

Agravo de instrumento contra a decisão que rejeitou a alegada preferência do Agravante sobre o produto da 

alienação do imóvel do 5º Agravado. Rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão agravada, pois o r. Juízo 

de origem é competente para decidir as questões relacionadas a cobrança em fase de cumprimento de 

sentença movida pelos 1os contra os 2os Agravados. A penhora se constitui com a lavratura do respectivo auto 

ou termo uma vez que a constrição se considera feita “mediante a apreensão e o depósito dos bens”. 

Precedentes da jurisprudência do E. Superior Tribunal e Justiça. Assim, instaurado o concurso singular de 

credores, sem que qualquer deles possua título legal de prioridade, a definição da preferência observa a data 

de lavratura dos autos ou termos de penhora. Se o termo de penhora em favor do Agravante foi lavrado em 

data anterior ao dos 1os Agravados, aquele tem preferência sobre o produto da alienação do imóvel. Recurso 

provido. 

  

Inteiro teor do Acórdão 

  

Fonte: Quinta Câmara Cível 

  

 
  

LEGISLAÇÃO 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FEditora-de-revista-de-moda-e-beleza-nao-consegue-anular-registro-da-marca-de-empresa-de-cosmeticos.aspx&data=02%7C01%7C%7Cc16e0c8a6e7d42ae212208d7c759c22d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637197060661117121&sdata=dubiPB0BWA2GYJZGFEgV5hSmGF2o32qw%2FrMyvnxNzZU%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/cnj-adota-medidas-preventivas-ao-coronavirus/
https://www.cnj.jus.br/mais-eficiencia-e-agilidade-no-combate-a-violencia-contra-a-mulher/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900275655
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000438156E5B1354DAFBEF1176D12043DF1BC50C1A51495E&USER=


 

Decreto Federal nº 10.272, de 12.03.2020 - Altera o Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, que 

regulamenta a comercialização de energia elétrica, o processo de outorga de concessões e de autorizações de 

geração de energia elétrica. 

  

Fonte: Planalto     

 
                       
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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